
 
 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE PESCARIA BRAVA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 61/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2023 

MENOR PREÇO GLOBAL 

RETIFICADO 

 

A Prefeitura Municipal de Pescaria Brava, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob nº. 16.780.795/0001-38, situada à Rod. SC 437, Km 8, s/nº - Centro - 

Pescaria Brava - SC, informa que se encontra aberta a licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico para VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA; SERVIÇOS DE EXTENSÃO DE REDE 

BEM COMO SERVIÇOS DE TROCA DE LUMINÁRIAS ANTIGAS PARA LED, COMPREENDENDO O 

CENTRO DA CIDADE, BAIRROS E COMUNIDADES RURAIS, PRAÇAS PÚBLICAS, DO MUNICÍPIO 

DE PESCARIA BRAVA. 

 
A presente licitação será regida nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 

do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 
2012, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de 
outubro de 2015, Decreto Municipal nº 701, de 11 de Fevereiro de 2022, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste 
Edital. 

 
 

DATA E HORÁRIO LIMITE PARA 

IMPUGNAÇÃO 
13h do dia 24/01/2024 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS 

PROPOSTAS  
08h do dia 12/01/2024 

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 12:45h do dia 29/01/2024 

INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA 13h do dia 29/01/2024 

 

Referência de tempo: horário de Brasília  

Local da reunião: A sessão pública dar-se-á por meio de Sistema Eletrônico no Portal de 
Licitações no endereço http://comprasbr.com.br, conforme datas e horários acima. 
É da responsabilidade do licitante acompanhar o processo no portal Compras BR, durante 
todas as suas fases, incluindo avisos, desclassificações de empresas, propostas, lances, 
negociações, recursos, contrarrazões de recursos e demais atos que serão comunicados 
exclusivamente no chat do referido portal de compras enquanto perdurar o certame. 
 
01  DO OBJETO 

1.1 O presente Edital tem como objeto a contratação de empresa especializada na 
execução de serviços de manutenção da iluminação pública; serviços de extensão de rede 
bem como serviços de troca de luminárias antigas para led, compreendendo o centro da 
cidade, bairros e comunidades rurais, praças públicas, do Município de Pescaria Brava, 

http://comprasbr.com.br/


 
 

 

conforme especificações apresentadas no item 1.3. 
1.2 Integram este edital, os seguintes anexos: 

  I. Modelo de Credenciamento dos Representantes; 

  II. Declaração de inidoneidade para licitar com o Poder Público;  

                III. Declaração de inexistência de fatos impeditivos para a habilitação; 

  IV. Declaração de não empregabilidade de menores; 

  V. Declaração de enquadramento como ME ou EPP (Quando for o caso); 

  VI. Declaração de conhecimento dos termos do edital; 

  VII. Declaração de inexistência de servidor público municipal nos quadros da 

  empresa; 

  VIII. Minuta contratual. 

1.3 Itens da solicitação: 

Seq. Qtd. 
Uni

d 
Especificação Valor. Unit. 

Valor Total 

01 12 MÊS 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA; 

SERVIÇOS DE EXTENSÃO DE REDE BEM COMO 

SERVIÇOS DE TROCA DE LUMINÁRIAS ANTIGAS PARA LED 

R$ 30.000,00 R$360.000,00 

    

  

02 DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1 Considerando a necessidade de manter em funcionamento o sistema de iluminação 
pública da cidade, bairros e comunidades rurais, com o objetivo de facilitar o fluxo das pessoas 
e, principalmente, contribuir pela segurança das mesmas, faz-se necessário a presente 
licitação, afim de que se possa contratar empresa que realize esse serviço. Para que isso 
aconteça, é necessário que os serviços sejam executados por empresa especializada que 
possua profissionais com experiência e equipamentos que permitam a perfeita manutenção 
dos sistemas de iluminação pública municipal. 
 
03 DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
  
3.1 Os recursos para cobertura das despesas, decorrentes da presente licitação, correrão à 
conta da seguinte dotação: 
 Organograma: 05.001 
 Descrição da despesa: Manutenção da iluminação pública 
 Máscara: 05.0001.15.452.0003.2017.3.3.90.00.00 
 
04 DO PREÇO 
 
4.1 O valor estimado da futura contratação é de R$ 360.000,00 (Trezentos e sessenta mil 
Reais), conforme orçamentos em anexo. 
 
05 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
5.1 O pagamento será efetuado em até 30 trinta dias após o registro da nota no setor de 
contabilidade certificada pelo fiscal de contrato, que deverá ser entregue juntamente com 
relatorio de serviço prestado e fotos, este relatório constará o numero de patrimonio do 
equipamento. Ressalta-se, que a NF deverá estar devidamente atestado pelo fiscal de contrato 
competente, mediante controle emitido pelo fornecedor. 



 
 

 

5.2 Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela(s) fornecedora(s), 

de que se encontra regular com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, 

mediante a apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS e com o FGTS. 

5.3 A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre todos 

os pagamentos devidos. 

 

06 DO REEQUILÍBIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

6.1  O Contrato decorrente deste certame manter‐se‐á inalterado pelo período de vigência 
do Contrato, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico‐financeira 
inicial deste Instrumento de acordo com que estabelece a lei 8.666/93 e alterações posteriores 
no que se refere a contrato (os) decorrente (es) deste registro de preço. 
 

07 PRAZO DE VIGÊNCIA  
 
7.1 O Contrato em questão permanecerá vigente por 12 meses, contados a partir da data 
de assinatura do Contrato. 
 
08 REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
  
8.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, 
em especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 

menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 
contratação; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 
 

09 DO CREDENCIAMENTO 
 
9.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 
regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta 
licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e 
seus Anexos. 
9.2 Como condição específica para participação do pregão por meio eletrônico é 

necessário, previamente, o credenciamento de usuário pelos licitantes, que será realizado  

através do site www.comprasbr.com.br onde estarão dispostas as informações sobre cadastro 

a ser realizado pelo www.comprasbr.com.br ou telefone (67) 3303-2730. 

http://www.comprasbr.com.br/
https://bllcompras.com/


 
 

 

9.3 É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

9.4 O representante poderá ser substituído por outro devidamente credenciado. 

9.5 Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma 

empresa licitante. 

9.6 Não poderá participar da licitação a empresa que tenha sido declarada inidônea por 

órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou 

Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da administração 

municipal. 

9.7 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 

associadas ao sistema de Pregão Eletrônico, até no mínimo uma hora antes do horário fixado 

no edital para o recebimento das propostas. 

9.8 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 

documentos, sem prejuízo de demais solicitados pelo sistema: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio 

de seu operador devidamente credenciado junto ao sistema, poderes 

específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela 

plataforma de licitações COMPRAS BR. 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela 

Compras BR e 

c) Especificações do objeto da licitação em conformidade com edital, constando 

preço, marca e modelo (se for o caso) e em caso de itens específicos mediante 

solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. “A 

empresa participante do certame não deve ser identificada”. Decreto 5.450/05 

art. 24 parágrafo 5º. 

9.9 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 

para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser 

digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema 

conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. 

Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

 

10 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA COMPRAS BR: 

 

10.1 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 

instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em 

qualquer empresa associada ao sistema de Pregão Eletrônico, atribuindo poderes para 

formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 

www.comprasbr.com.br. 

10.2 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação 

direta ou através de empresas associadas ao sistema Compras BR, a qual deverá manifestar, 

por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, 

aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

10.3 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de 

preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 

definição de senha privativa. 

http://www.comprasbr.com.br/


 
 

 

10.4 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 

Plataforma Compras BR. 

10.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a 

Plataforma Compras BR a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 

da senha, ainda que por terceiros. 

10.6 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade 
técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
11 DA PARTICIPAÇÃO 
 
11.1 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) 

e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, observada data e horário limite estabelecido. 

11.2 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do 

seu representante. 

11.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

11.4 Poderão participar deste Pregão para registro de preços interessados cujo ramo de 

atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que atendam aos requisitos de 

habilitação exigidos neste edital. 

11.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

11.5.1 Será feita a destinação exclusiva dos lotes/itens de contratação cujo valor seja de até 

R$ 80.000,00, para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do artigo 48, I, 

da Lei Complementar nº 123/06. 

11.5.2 Para os lotes/itens de contratação cujo valor seja superior a R$ 80.000,00, será 

ofertada prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

sediadas local ou regionalmente, conforme artigo 48, §3º, da Lei Complementar nº 123/06. 

11.5.3  Considera-se local o limite geográfico compreendido entre os municípios de Pescaria 

Brava/SC e Imaruí/SC e regional o âmbito dos municípios constituintes da região da Amurel - 

Associação de Municípios da Região de Laguna, conforme Decreto Municipal nº 701/2022. 

11.5.4  Não se aplica o disposto no item anterior - 11.5.3 - quando não houver um mínimo de 3 

(três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno 

porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no 

instrumento convocatório. 



 
 

 

11.6 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

11.6.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

11.6.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 

11.6.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

11.6.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

11.6.5 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

11.7 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida 

ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: (67) 33032730, ou através do site 

www.comprasbr.com.be ou pelo e-mail cadastro@comprasbr.com.br. 

11.8 É vedado ao agente político e ao servidor público de qualquer categoria, natureza ou 

condição, celebrar contratos com a Administração direta ou indireta, por si ou como 

representante de terceiro, sob pena de nulidade, ressalvadas as exceções legais, conforme o 

art. 125 da Lei Estadual nº. 9.433/05. 

12 DA HABILITAÇÃO 

  

12.1 Verificar-se-á, como condição prévia ao exame da documentação de habilitação 

a regularidade fiscal e trabalhista do proponente, assim como o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a futura 

contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros:  

 I. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

 Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br);  

 II. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

 Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

 (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  

12.1.1 A empresa licitante deverá apresentar os documentos a seguir descritos, em original, 
fotocópia autenticada por Tabelião, por servidor designado pela Administração Municipal, ou 
ainda por publicação em Órgão de Imprensa Oficial. Essa autenticação deverá ser efetuada de 
forma prévia. 
 
12.2 A documentação relativa à habilitação, conforme o caso, consistirá em:  
 
12.2.1 Relativos à Habilitação Jurídica:  

I. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
II. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

para as sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
dos documentos comprobatórios de eleição de seus administradores; 

III. Certificado de Condição de Empreendedor Individual; 

IV. Se Microempreendedor Individual (MEI). 

V. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova 

da diretoria em exercício;  

VI. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

http://www.comprasbr.com.be/
mailto:cadastro@comprasbr.com.br


 
 

 

12.2.2 Relativos à Regularidade Fiscal:  

I. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);  

II. Certidão Negativa Unificada de débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida 

Ativa da União, na forma da Lei (abrangendo as contribuições sociais previstas nas 

alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do artigo 11 da Lei n. 8.212, de 24 de Julho de 

1991);  

III. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

 proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei;  

IV. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei;  

V. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

emitida pela Caixa Econômica Federal;  

VI. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante apresentação de certidão negativa; 

VII. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização; 

VIII. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte seja declarada vencedora, desde que atenda as demais exigências do edital, 

 
12.2.3 Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:  

I. Certidão de negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou Certidão 
Negativa de Ação Cível em que não conste ação de falência/recuperação 
judicial/concordata/extrajudicial expedida pelo cartório distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, em conjunto com a apresentação de certidão emitida pelo sistema 
Eproc. 

 II. Balanço patrimonial e Demonstrações contábeis do último exercício social, já 

 exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

 empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 

 ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data 

 de apresentação da proposta. O balanço das Sociedades Anônimas ou por Ações, 

 deverá ser apresentado em publicação no “Diário Oficial”, as demais empresas 

 deverão apresentar fotocópia autenticada das folhas do livro “Diário” onde o balanço 

 se acha regularmente transcrito, (com fotocópias autenticadas da página de abertura 

 e da página de fechamento desse Livro Diário). 

 III.  Apresentação dos cálculos dos seguintes índices, provenientes de dados do 

 balanço do último exercício financeiro: 

 a) “Índice de Liquidez Geral”, aplicando a seguinte fórmula: 

      resultando    

onde: ILG = Índice de Liquidez Geral 

AC = Ativo Circulante 

)(

)(

PNCPC

ANCRLPAC
ILG






1ILG



 
 

 

ANCRLP = Ativo Não Circulante, subgrupo Realizável Longo Prazo 

PC = Passivo Circulante 

PNC = Passivo Não Circulante  

OBS.: Será considerada inabilitada a empresa cujo “Índice de Liquidez Geral” for inferior a 1 

(um). 

 

 b) “Índice de Solvência Geral”, aplicando-se a seguinte fórmula: 

ISG  =       AT      . 

PC  +  PNC 

                 resultando    ISG > 1 

onde: ISG  =  Índice de Solvência Geral 

AT =  Ativo Total 

PC =  Passivo Circulante 

PNC = Passivo Não Circulante 

OBS.: Será considerada inabilitada a empresa cujo “Índice de Solvência Geral” for inferior a 1 

(um). 

 c) “Índice de Liquidez Corrente”, aplicando-se a seguinte fórmula: 

 

ILC   =    AC  .  

   PC 

                resultando      ILC > 1 

onde:  ILC = Índice de Liquidez Corrente 

AC = Ativo Circulante 

PC = Passivo Circulante. 

OBS.: Será considerada inabilitada a empresa cujo “Índice de Liquidez Corrente” for inferior a 

1 (um). 

 IV.  Comprovação, com dados de Balanço Patrimonial, de que possui Patrimônio 

 Líquido (PL) mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação; 

 
12.2.4 Relativos à Qualificação Técnica:  

I. Atestado (s) de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, comprovando que a licitante prestou ou vem prestando serviços 
pertinentes e compatíveis, em características do objeto deste Pregão 
II. A Pregoeira poderá solicitar, caso julgue necessário, todas as informações 
pertinentes à comprovação da legitimidade do(s) atestado(s) fornecido(s), devendo a 
licitante apresentar, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 
serviços. 
III. Registro de inscrição da empresa e seu responsável técnico junto ao órgão de classe 
competente, além de comprovação de vínculo entre o Responsável Técnico e a 
Contratada (CTPS, contrato de prestação de serviços, entre outros); 
IV.Comprovação de vínculo com responsável técnico de nível superior devidamente 
registrado no seu órgão de classe. 
 

  
 

13 DA ABERTURA E PROCESSAMENTO DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES  
 

13.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 



 
 

 

13.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Edital e seus 
anexos. 
13.3 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
13.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
13.5 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
13.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
13.7 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 
13.8 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 
13.8.1 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital 
e seus anexos. 
13.9 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e/ou intermediários, observando o 
horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
13.10 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema. 
13.11 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 
que cobrir a melhor oferta será de R$ 0,01 (um centavo de real). 

13.12 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

13.13 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

13.14 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

13.15 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

13.16 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

13.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

13.18 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 

lances). 

13.18.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.18.2 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 



 
 

 

13.18.3 Entende-se por empate as situações em que as ofertas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superiores à proposta mais bem classificada. 

13.18.4 O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta válida não houver 

sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

13.19 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

13.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

13.21 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

13.22 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

13.23 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

13.24 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

13.25 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

13.26 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

13.27 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação 

ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as 

propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

13.28 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

13.29 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 



 
 

 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

13.30 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos para a 

habilitação, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 

a continuidade da mesma. 

13.31 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

13.32 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
14 DA APRESENTAÇÃO E PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
 
14.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

14.2 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

14.3 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

14.4 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

14.5 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

14.6 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público 

após o encerramento do envio de lances. 

14.7 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

14.7.1 Valor; 

14.7.2 Marca (sugerimos pôr no campo marca a palavra “marca”), quando for o caso; 

14.7.3 O proponente deverá elaborar a sua proposta de preços de acordo com as exigências 

deste edital e de seus anexos, expressando os valores em moeda nacional – reais e centavos, 

em duas casas decimais, ficando esclarecido que não serão admitidas propostas alternativas. 

14.8 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

14.9 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

14.10 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

14.11 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 



 
 

 

14.12 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos. 

14.13 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

14.14 É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, nas fichas técnicas ou 

documentos, antes do término da fase competitiva do pregão. Art 30 §5º do decreto 

10.024/2019. 

 

15 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

15.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada  

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019, e verificará a 

habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto no Capítulo X do 

decreto. 

15.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior 

ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

15.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

15.4 Qualquer interessado, bem como a administração, poderá requerer que se realizem 

diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as 

provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

15.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

15.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

15.7 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

15.7.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 



 
 

 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

15.7.2 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens 

acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, 

sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 02 (dois) dias úteis 

contados da solicitação. 

15.8 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

15.9 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

15.10 Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

15.11 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

15.12 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

 

16 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

16.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

16.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

16.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

16.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

16.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório.  

 

17 DOS RECURSOS  

 

17.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 

concedido o prazo de nos quinze minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer 

e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

17.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 



 
 

 

17.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

17.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito. 

17.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo e-mail licitacao@pescariabrava.sc.gov.br, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo e-

mail licitacao@pescariabrava.sc.gov.br, em outros três dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

17.2.4 O recurso deverá ser formulado em documento timbrado da empresa e enviado no e-

mail licitacao@pescariabrava.sc.gov.br ou protocolado no prédio da prefeitura Municipal de 

Pescaria Brava, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem 

contrarrazões, se quiserem, em igual prazo, cuja contagem terá início no primeiro dia útil 

subsequente ao do término do prazo do recorrente. 

17.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

17.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

 
18 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
18.1 A proposta final, detalhada, do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada 

no prazo de 02 (duas) horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e 

deverá: 

18.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal; 

18.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento; 

18.1.3 Apresentar os preços finais de cada item vencido, conforme anexo I, atualizados para a 

oferta final do licitante vencedor. 

18.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

18.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

18.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor dos itens e global em algarismos e por extenso conforme art. 5º da Lei nº 

8.666/93. 

18.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

18.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 

mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
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18.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

18.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 
19 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
19.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

19.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

20 DA ASSINATURA DO CONTRATO 

 

20.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

20.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

20.2.1 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

21 OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

21.1 São responsabilidades da CONTRATADA: 

I.  Cumprir as cláusulas contratuais e sempre que solicitado pelo responsável, deverá dirimir 

quaisquer esclarecimentos julgados necessários pelo Município. 

II. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e sociais da empresa e seus empregados, 

mantendo-os atualizados e quitados de acordo com as normas vigentes. 

III. Facilitar a fiscalização a ser desenvolvida pelo Contratante, através do seu representante, 

prestando as informações solicitadas. 

IV. Assumir os gastos e despesas que se fizerem necessários para o cumprimento integral do 

objeto deste Edital. 

V. Fornecer o transporte dos materiais, ferramentas, equipamentos e seu pessoal até os 

locais da execução dos serviços de manutenção da rede de iluminação pública, de acordo 

com as exigências do Código Nacional de Trânsito. 

VI. Responsabilizar-se pelos pagamentos, sem qualquer reembolso por parte do Município 

Contratante, de indenizações decorrentes de acidentes ou fatos que causem danos ou 

prejuízos aos serviços contratados e/ou a terceiros, decorrentes do contrato. 

VII. Efetuar todos os seguros a que estiver obrigada pelas leis brasileiras, em qualquer tempo. 



 
 

 

VIII. Executar os serviços dentro das características técnicas exigidas, de acordo com as normas 

da CELESC, e refazer os serviços realizados imperfeitamente. 

IX. Manter o pessoal em serviço devidamente uniformizado. 

X. Utilizar veículos em bom estado, tanto no que se refere ao funcionamento bem como sua 

apresentação em geral. Cada veículo deverá possuir, em ambas as portas, facilmente 

identificável, o emblema da Empresa Contratada. 

XI. Utilizar-se somente de pessoal comprovadamente habilitado para todos os serviços 

técnicos e administrativos, conforme as exigências deste Edital, bem como dispor de um 

engenheiro elétrico habilitado no CREA, como responsável junto ao Município 

Contratante.  

XII. Efetivar o registro do presente contrato junto ao CREA, sob a forma de Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART). 

XIII. Sinalizar adequadamente, conforme as normas do Município Contratante e de acordo com 

as exigências do Código Nacional de Trânsito, os locais onde estiverem sendo executados 

os serviços. 

XIV. Manter-se em condições de atender aos requisitos legais relativos à Segurança do 

Trabalho. 

XV. A Empresa Contratada terá que possuir autorização da CELESC para executar os serviços. 

  

21.2 São responsabilidades da CONTRATANTE: 

I. Zelar pela boa execução dos serviços pela Contratada; 

II. Cumprir e fazer cumprir as cláusulas contratuais; 

III. Determinar à Contratada – que deverá atender – as modificações no 

dimensionamento, planejamento e execução dos serviços objeto desta Licitação, assegurada a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, sempre que ocorrer alterações 

das condições iniciais estabelecidas na Proposta; 

IV. Assegurar o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato a ser firmado; 

V. Consignar nos orçamentos anuais, durante o prazo do contrato, dotações suficientes, 

bem como utilizar as garantias que forem necessárias para cumprir as obrigações pecuniárias 

assumidas junto à Contratada por força do contrato; 

VI. Transmitir, oficiosamente, à Contratada as instruções, ordens e reclamações, 

competindo à Administração decidir os casos de dúvidas acerca do contrato; 

VII. A Contratante pode solicitar à Contratada, que deverá atender, alterações, 

modificações ou expansões no planejamento dos serviços objetos deste contrato, assegurada 

a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro;  

VIII. Fornecer e colocar à disposição da Contratada todos os elementos e informações que 

se fizerem necessários à execução do contrato; 

IX. Notificar a Contratada, formal e tempestivamente, acerca das irregularidades 

observadas no cumprimento do Contrato; 

X. Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados; 

XI. Indicar, formalmente, o gestor/fiscal para acompanhamento/fiscalização da execução 

dos serviços contratados; 

XII. Expedir Ordem de Início dos Serviços; 

XIII. Informar à Contratada, previamente ao início dos serviços, e sempre que julgar 

necessário, todas as normas, as rotinas e os protocolos institucionais que deverão ser seguidos 



 
 

 

para a correta e a satisfatória execução dos serviços contratados, bem como indicar e 

disponibilizar instalações necessárias à execução dos mesmos; 

XIV. É dever da Contratante, sempre que houver necessidade, averiguada em processo 
formal, a aplicação à Contratada das penalidades legais e contratuais. 
 
22 DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
22.1 Serviços técnicos de manutenção da iluminação pública em braço comum: 
22.1.1 Substituição de lâmpada: Corresponde à ação de profissional eletricista, sob a 
supervisão de engenheiro elétrico, usando equipamentos de segurança individual, tais como, 
capacete, luvas, roupas, calçados especiais e demais equipamentos de segurança necessários, 
com auxílio de escada de madeira ou veículo com sexta elevatória, na substituição de lâmpada 
da iluminação pública, em diversos logradouros e praças do Município, fixada no bocal do 
abajur da extensão, denominado braço comum, fixado ao poste da rede de iluminação, 
durante o período noturno, com rede eletrificada. 
22.1.2 Substituição de reator e lâmpada: Corresponde a ação de profissional eletricista, sob a 
supervisão de engenheiro elétrico, usando equipamentos de segurança individual, tais como, 
capacete, luvas, roupas, calçados especiais e demais equipamentos de segurança necessários, 
com auxílio de escada de madeira ou veículo com sexta elevatória, na substituição de lâmpada 
da iluminação pública, em diversos logradouros e praças do Município, fixada no bocal do 
abajur da extensão, denominado braço comum, fixado ao poste da rede de iluminação e no 
mesmo momento a substituição do componente denominado "reator" que se encontra fixado 
ao mesmo poste e junto ao braço de sustentação do abajur e lâmpada, durante o período 
noturno, com rede eletrificada. 
22.2 Serviços técnicos de manutenção da iluminação pública em braço especial: 

22.2.1 Substituição de lâmpada: Corresponde à ação de profissional eletricista, sob a 

supervisão de engenheiro elétrico, usando equipamentos de segurança individual, tais como, 

capacete, luvas, roupas, calçados especiais e demais equipamentos de segurança necessários, 

com auxílio de veículo com sexta elevatória, na substituição de lâmpada da iluminação pública, 

em diversos logradouros e praças do Município, fixada no bocal do abajur da extensão, 

denominado braço especial, fixado ao poste da rede de iluminação, durante o período 

noturno, com rede eletrificada. 

22.2.2 Substituição de reator e lâmpada: Corresponde a ação de profissional eletricista, sob a 

supervisão de engenheiro elétrico, usando equipamentos de segurança individual, tais como, 

capacete, luvas, roupas, calçados especiais e demais equipamentos de segurança necessários, 

com auxílio de veículo com sexta elevatória, na substituição de lâmpada da iluminação pública, 

em diversos logradouros e praças do Município, fixada no bocal do abajur da extensão, 

denominado braço especial, fixado ao poste da rede de iluminação e no mesmo momento a 

substituição do componente denominado "reator" que se encontra fixado ao mesmo poste e 

junto ao braço de sustentação do abajur e lâmpada, durante o período noturno, com rede 

eletrificada. 

22.3 Serviços técnicos de manutenção da iluminação pública em postes com pétalas: 

22.3.1 Substituição de lâmpada: Corresponde à ação de profissional eletricista, sob a 

supervisão de engenheiro elétrico, usando equipamentos de segurança individual, tais como, 

capacete, luvas, roupas, calçados especiais e demais equipamentos de segurança necessários, 

com auxílio de veículo com sexta elevatória, na substituição de lâmpada da iluminação pública, 

em diversos logradouros e praças do Município, fixada no bocal do abajur da extensão, 



 
 

 

denominado pétala, fixada ao poste da rede de iluminação, durante o período noturno, com 

rede eletrificada. 

22.3.2 Substituição de reator e lâmpada: Corresponde à ação de profissional eletricista, sob a 

supervisão de engenheiro elétrico, usando equipamentos de segurança individual, tais como, 

capacete, luvas, roupas, calçados especiais e demais equipamentos de segurança necessários, 

com auxílio de veículo com sexta elevatória, na substituição de lâmpada da iluminação pública, 

em diversos logradouros e praças do Município, fixada no bocal do abajur da extensão, 

denominado pétala, fixada ao poste da rede de iluminação e no mesmo momento a 

substituição do componente denominado "reator" que se encontra fixado ao mesmo poste e 

junto ao braço de sustentação do abajur e lâmpada, durante o período noturno, com rede 

eletrificada. 

22.4 Serviços técnicos de manutenção da iluminação pública para substituição de chave de 

iluminação pública: Corresponde à ação de profissional eletricista, sob a supervisão de 

engenheiro elétrico, usando equipamentos de segurança individual, tais como, capacete, luvas, 

roupas, calçados especiais e demais equipamentos necessários, com auxílio de escada de 

madeira ou veículo com sexta elevatória, na substituição do componente elétrico denominado 

"chave de 10iluminação pública" componente este que liga e desliga a rede de iluminação 

pública, através do sistema foto célula, ou seja, faz automaticamente a ligação da energia 

elétrica e também o seu desligamento com e sem a presença dos raios de luz, em diversos 

logradouros e praças do Município, afixado próximo ao braço do poste da rede de iluminação, 

durante o período noturno, com rede eletrificada. 

 

23 EQUIPAMENTOS MÍNIMOS NECESSÁRIOS PARA A REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

23.1 Para a realização dos serviços de manutenção de iluminação pública, a CONTRATADA 

deverá disponibilizar, conforme o caso, os seguintes equipamentos: 

23.1.1 Veículo tipo camionete, 4x4, com cesto aéreo isolado com classe de isolamento de 

46KV, para a realização dos serviços de manutenção de pontos de iluminação pública, que 

permita a execução de serviços em alturas de até 10 metros, farol regulável instalado sobre a 

cabine e caixas para o depósito de materiais e equipamentos, e que atenda a NR12. 

 I. Este veículo não precisa ser de propriedade da contratada, nem ficar o tempo todo 

disponível para o Município, podendo a contratada tê-lo em forma de aluguel a ser chamado 

apenas quando necessário.  

23.1.2 Materiais de E.P.I. - Equipamento de Proteção Individual, de acordo com as normas 

técnicas, para os funcionários que participarão da realização dos serviços objeto do Edital. 

23.2 A equipe operacional deverá possuir as seguintes ferramentas e equipamentos de uso 

individual e coletivo, os quais serão fornecidos pela contratada: 

23.2.1 Ferramentas e equipamentos individuais: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT 

1 Capaceteabatotal classe B 2 

2 Cintodesegurançaparaeletricista4pontos 1 

3 Talabartedesegurançaregulávelde corda 2 



 
 

 

4 Travaquedaparacorda12 mm 2 

5 Corda de linhadevida 12mm (25metros) 1 

6 Mosquetãoovaduplatravanormatizado 3 

7 Fita de ancoragem para transposição/amarração escadamanual 2 

8 Luva de borracha1.000Vclasse0 1 

9 Luva decoberturaparaluvasdeborracha 1 

10 Luvade vaqueta 1 

11 Bolsaparaacondicionamentodas luvasdeborracha 1 

12 Vestimenta normatizada anti-chama manga longa 

comrefletivos 

2 

13 Sapatodesegurançapadronizado eletricista 2 

14 Óculosdesegurança para usoexterno 1 

15 Camisetaalgodãopadrãouniformecontratada 4 

16 Canivete paraeletricistacom bainha 1 

17 Chavedefendaneon(chaveteste)para500V 1 

18 Chaveajustavél 200mm,(12")caboisolado 1.000V2 1 

19 Alicate bombad'agua10"com isolação1.000V 1 

20 Alicateuniversal8"comisolação 1.000V 1 

21 Escalamétricademadeira com 1metro 1 

22 Chavefenda5/16X8" comhasteisolada 1 

23 Chavefenda1/4X6" comhasteisolada 1 

24 Chavefenda3/16X5" comhasteisolada 1 

25 Chavefenda1/8X4" comhasteisolada 1 

26 Chavephilips1/4X6"comhasteisolada 1 

27 Chavephilips3/16X4"comhaste isolada 1 

28 Chavephilips1/8X4"comhasteisolada 1 

29 Escova deaço 1 



 
 

 

30 LimaMursaChata12" 1 

31 LimaBastardaChata12" 1 

32 Limaredonda12" 1 

 

23.2.2 Ferramentas e equipamentos Coletivos: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT 

1 Cone 70 cmdealturadeborracha 5 

2 Bisnaga deprotetor solar 100ml 1 

3 Talcoindustrial para luvasde borracha100gr 1 

4 Bandeirolaparasinalização cones 5 

5 Fitadesinalização(50m) 1 

6 Caixade medicamentoseprimeirossocorros 1 

7 Placa"Homenstrabalhando" 2 

8 Placa "Não Ultrapasse-Risco dequedadeobjetos" 2 

9 Alicatevolt-amperímetro 1 

10 Chave Combinada-jogode 6a32mm 1 

11 Trena defibrade 50m 1 

12 Arcodeserraajustável 1 

13 Caixametálicaou couroparaferramentas 1 

14 Lâmina deserraparaferro 3 

15 Escadamadeiraoufibra4,20Mfechada7,20Maberta 1 

16 Bandeirolaparaescada 1 

17 Alicate depressão10" 1 

18 Lanternagrandecom bateriarecarregável 1 

19 Balde delonacom12mde cordadeiçamento 1 

20 Fação parapodacom bainha 1 

21 Serrotecarpinteirocabomadeira20" 1 

22 Marretaleve500gr 1 



 
 

 

23 Martelounha 1 

24 Talhadeira200mm 1 

25 Furadeiraimpactoprofissional/industrial900W 1 

26 Extensãode caboelétrico cabo PP20metros 1 

27 Jogode brocasaçorápido 1 

28 Jogode brocasconcretovidia 1 

29 Jogodebrocasmadeira 1 

 

23.3 A contratada deverá disponibilizar para as equipes de trabalho um aparelho de 

telefonia móvel para que a FISCALIZAÇÃO possa entrar em contato com equipe, com o intuito 

de manter-se informada da execução dos serviços e também para que a equipe possa 

comunicar-se com a FISCALIZAÇÃO. 

23.4 Todos os encargos e provisões, uniformese e quipamentos de segurança individual e 

coletivos são de caráter obrigatório e deverão estar previstos nos custos da contratada. 

23.5 Dentre as atividades de manutenção estão o levantamento de materiais, projetos, 

verificações, inspeções e a execução dos serviços. 

23.6 A contratada deverá realizar testes periódicos nas instalações, verificando o 

funcionamentodo sistema, acionando o sistema e constatando falhas elétricas e verificando 

ainda as condiçõesfísicasemecânicasda instalação. 

23.7 Todos devem  possuir qualificação para realizar serviços em redes de distribuição de 

energia elétrica e possuírem treinamento mínimo de 80 horas, em conformidade com a 

determinação da Norma Regulamentadora Nº10 (NR10), para a realização de serviços de 

instalação, devidamente autorizados por engenheiro eletricista. 

23.8 Ferramentaria geral a fim de equipar os veículos e os funcionários, permitindo, sem 
restrições, a perfeita execução dos serviços de manutenção da rede de iluminação pública do 
município. 
 
24 DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
24.1 Os serviços deverão ser prestados mediante Ordem de Serviço emitida pelo Município 
Contratante, observadas as seguintes condições: 
24.1.1 O Município Contratante emitirá Ordem de Serviço que deverá ser cumprida num 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas em se tratando de atendimento para o Ente 

Público e, no prazo máximo de 36 (trinta e seis) horas, tratando-se de imóvel residencial, 

após comunicação à empresa Contratada. 

24.1.2 Os materiais (componentes elétricos) para manutenção serão fornecidos pela 

Contratante no momento da reposição, devendo os materiais substituídos serem entregues ao 

FISCAL DO CONTRATO, neste caso, para o senhor Manoel de Medeiros Fernandes, para o 

devido controle de verificação das garantias do fabricante ou fornecedor. 

24.2 Os serviços estipulados neste edital deverão ser realizados num prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas em se tratando de atendimento para o Ente Público e, no prazo 

máximo de 36 (trinta e seis) horas, tratando-se de imóvel residencial, contados do 



 
 

 

recebimento da ordem de serviços, por conta e risco da licitante, nos endereços indicados nas 

solicitações de atendimento na cidade de Pescaria Brava – SC, com excelência na sua 

execução. Em não sendo cumprido no prazo acima estipulado, caberá à Contratante notificar a 

Contratada. 

24.3 Os serviços deverão ser realizados, em dias úteis, nos horários compreendidos das 

08h00min às 18h00min, devendo a empresa responsável pelos serviços, emitir relatório da 

execução dos mesmos diariamente. 

24.4 A licitante vencedora caberá sanar as irregularidades apontadas pela fiscalização dos 
serviços, ficando sobrestado o pagamento até a execução das correções necessárias, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. Caso a substituição não ocorra em até 05 (cinco) 
dias, estará a licitante vencedora sujeita à aplicação das sanções previstas 
 
25 DA EQUIPE TÉCNICA 
 
25.1 A contratada deverá possuir em seu quadro de funcionários ou contratado, equipe 

qualificada para a execução dos serviços, nas quantidades e funções que seguem. 

25.2 Composição das Equipes de Manutenção da Iluminação Pública: 

25.2.1 Composição da Equipe de Apoio Técnico-Administrativo: 

 a) Engenheiro elétrico: 01 

 b) Eletrotécnico: 01 

 c) Assistente administrativo: 01 

25.2.2 Composição da equipe em caminhão com cesto aéreo: 

 a) Eletricista: 01 

 b) Ajudante: 01    
 
26 DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
26.1  O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 
da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos 
empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do que foi acordado. 
26.2 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui, nem reduz, a 

responsabilidade da Contratante, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, 

na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e 

prepostos.  

26.3  O acompanhamento e fiscalização serão exercidos pelo profissional técnico 

responsável, Manoel de Medeiros, matrícula 1661/1, que deverá exercer um rigoroso 

controle em relação à quantidade, adequação, eficiência, continuidade e qualidade dos 

serviços prestados, a fim de possibilitar a aplicação de penalidades previstas no Contrato. Os 

relatórios serão encaminhados ao email do fiscal do contrato, que irá fornecer no momento 

oportuno. 

26.4  O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das 

 faltas ou defeitos observados.  

26.5  Estando em conformidade, os documentos de cobrança deverão ser atestados pela 

fiscalização do contrato e enviados ao setor competente para o devido pagamento.  



 
 

 

26.6  Em caso de não conformidade, a Contratada será notificada, por escrito, sobre as 

irregularidades apontadas, para as providências do artigo 69 da Lei n. 8.666 de 21 de julho de 

1993, no que couber. 

26.7 O responsável pela fiscalização do Contrato deverá verificar, de modo sistemático, o 

cumprimento das disposições contratuais, bem como, exercer a supervisão, fiscalização 

técnica, controle e acompanhamento das aquisições previstas no Contrato. 

26.8 Quaisquer exigências da fiscalização do Contrato inerentes ao objeto deverão ser 
prontamente atendidas pela Contratada. 
 
27 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
27.1  Pelo atraso injustificado, pela inexecução parcial ou total do objeto pactuado no 

Contrato, conforme o caso, a Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções, 

garantida a defesa prévia: 

I. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 

prejuízos significativos à Contratante; 

II. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

III. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato, no 

caso de inexecução total do objeto; 

IV. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada em forma proporcional à obrigação inadimplida; 

V. Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida no momento em que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 

prejuízos causados; 

27.2 Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo não superior 

a dois anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, o fornecedor que: 

a) Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual; 

b) Não mantiver proposta, injustificadamente; 

c) Comportar-se de modo inidôneo; 

d) Fizer declaração falsa; 

e) Cometer fraude fiscal; 

f) Falhar ou fraudar no fornecimento do objeto. 

27.3 As multas estabelecidas serão entendidas como independentes e cumulativas e serão 

compensadas pela Contratante com as importâncias em dinheiro relativas às prestações a que 

corresponderem, ou da garantia do Contrato, quando for o caso, cobradas judicialmente. 

27.4 Quando a Contratada motivar rescisão contratual, será responsável pelas perdas e 
danos decorrentes à Contratante. 
27.5 Ficam sujeitas às penalidades do artigo 87, III e IV da Lei n. 8.666/93, as empresas ou 
profissionais que: 

I. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

II. Tenham praticados atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 
III. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 



 
 

 

27.6 A inexecução total ou parcial dos serviços objeto deste Edital poderá ensejar na sua 

rescisão, nos termos dos artigos 78 e ss. da Lei n. 8.666/93. 

27.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á através de processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observado o 

procedimento previsto na Lei n. 8.666/3. 

27.8 Caso a Contratante determine, a multa será recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

27.9 Os atrasos na execução e outros descumprimentos de prazos, poderão ser 

considerados inexecução total contratual, caso ultrapassem, no total, 30 (trinta) dias úteis. 

27.10 As sanções de Advertência e de Suspensão Temporária de Licitar e Contratar com a 

Administração, não cumuláveis entre si, poderão ser aplicadas juntamente com as multas, de 

acordo com a gravidade da infração apurada. 

27.11 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias a contar 

do recebimento da notificação e, será limitado a 10% (dez por cento) do valor mensal do 

Contrato. 

27.12 As irregularidades ou defeitos constatados durante a execução dos serviços serão 

repassados pela Secretaria Municipal de Obras para a Contratada, que deverá providenciar a 

imediata reparação. 

27.12.1 Tais irregularidades serão notificadas por escrito aos responsáveis da Contratada sob 

as quais poderão ser aplicadas pela Secretaria Municipal de Obras as multas que lhe 

couberem; 

27.12.2 O processo de aplicação das penalidades de Advertência e Multa, inclusive moratória, 

tem início com a lavratura do Auto de Infração pela fiscalização da Contratante; 

27.12.3 Lavrado o Auto, a Contratada será imediatamente intimada, lhe sendo dado um prazo 

de 5 (cinco) dias úteis para a defesa prévia; 

27.12.4 Recebida a defesa prévia, os Autos serão encaminhados pela fiscalização à 

Contratante, devidamente instruídos para decisão. 

27.12.5 Da decisão da Contratante em aplicar a penalidade, caberá recurso voluntário, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da intimação, para o Prefeito Municipal, 

independentemente da garantia de instância; 

27.12.6 A decisão do Prefeito Municipal exaure a instância administrativa; 

27.12.7 Apurando-se, no processo, a prática de duas ou mais infrações, pela Contratada, 

aplicam-se cumulativamente as penas cominadas, se as infrações não forem idênticas; 

27.12.8 Em se tratando de infração continuada em relação a qual tenham sido lavrados 

diversos autos e representações, serão eles reunidos em um único processo, para imposição 

da pena cabível; 

27.12.9 Considerar-se-ão continuadas as infrações quando se tratar de repetição de falta ainda 

não apurada ou, que seja objeto de processo de cuja instauração a Contratada não tenha 

conhecimento, através de intimação; 

27.12.10 Na falta de pagamento da multa no prazo de 10 (dez) dias a partir da ciência pela 

Contratada, da decisão final que impuser a penalidade, terá lugar o processo de execução. 

27.13 As importâncias pecuniárias resultantes da aplicação das multas previstas no contrato 

reverterão à Contratante. 

27.14 A aplicação e o cumprimento das penalidades previstas neste Edital não prejudicam a 
aplicação de penas previstas na legislação vigente. 



 
 

 

28 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA 
 
28.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços  

ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

28.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

28.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva. 

28.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assineo 
contrato ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do 
Decreto n° 7.892/2013. 
 
29 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
29.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

29.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitacao@pescariabrava.sc.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada no prédio da 

Prefeitura Municipal de Pescaria Brava em horário de expediente. 

29.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

29.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

29.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 

Edital. 

29.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

26.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
29.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
29.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 
 
30 DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
30.1  Da sessão pública do Pregão para registro de preços divulgar-se-á Ata no sistema 
eletrônico. 
30.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

mailto:licitacao@pescariabrava.sc.gov.br


 
 

 

30.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

30.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

30.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

30.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

30.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

30.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

30.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

30.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

30.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.comprasbr.com.br, nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do 

processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

30.12 As características técnicas, quantitativos, orçamentos, e os demais métodos e/ou 

procedimentos constantes neste Edital foram baseadas em Termo de referência emitido pela 

secretaria responsável. 

30.13 As dúvidas suscitadas serão dirimidas pela Comissão Permanente de Licitações, e os 
casos omissos serão decididos de conformidade com o que dispõe a Lei Federal nº 8.666, de 
21/06/93, com as alterações decorrentes das Leis Federais nos 8.883, de 8/06/94, 9.032, de 
28/04/95, 9.648, de 27/05/98 e 9.854, de 27/10/99. 
 
- Os esclarecimentos ao Edital deverão ser enviados somente através do e-mail 
licitacao@pescariabrava.sc.gov.br.  
- As respostas a impugnações e recursos, assim como, todo o trâmite do processo licitatório 
será disponibilizado diretamente no site www.pescariabrava.sc.gov.br, onde está cadastrada 
a presente licitação, cabendo aos interessados acompanharem a sua tramitação.  
 

 

Pescaria Brava/SC, 16 de janeiro 2023. 

 

 

 

LOURIVAL DE OLIVEIRA IZIDORO 

Prefeito Municipal de Pescaria Brava. 

 

https://bllcompras.com/
mailto:licitacao@pescariabrava.sc.gov.br
http://www.capivaridebaixo.sc.gov.br/


 
 

 

 

 

 

ANEXO I 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 61/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2023 

 

(MODELO) 

 

 

CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES  

 

 

 

 

 

Por este instrumento solicitamos o credenciamento da empresa 

............................................................................, 

CNPJ...................................................................... para participar da 

licitação................................................, neste evento representada por 

(nome).............................................................................................................................................

........ CPF   .............................................................., na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, 

outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da outorgante, declarar a intenção de 

interposição de recurso, renunciar ao direito de interpor recursos e praticar todos os demais 

atos inerentes ao certame. 

 

Pescaria Brava, XX de XXXXX de 2023. 

 

 

 

 

         

_____________________________________ 

Nome\ CPF 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

ANEXO II 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 61/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2023 

 

DECLARAÇÃO 

 

(Nome da Empresa) 

 

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, sediada. 

 

 

(Endereço Completo) 

 

 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento 

licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº _______________ instaurada pela 

Prefeitura Municipal de Pescaria Brava - SC, que não fomos declarados inidôneos para licitar 

ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas e assumimos inteira 

responsabilidade pela autenticidade de todas as informações prestadas e de todos os 

documentos apresentados, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias. 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

 

(local e Data) 

 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

ANEXO III 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 61/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2023 

 

DECLARAÇÃO 

 

(Nome da Empresa) 

 

 

CNPJ/MF Nº _________________________________________________________, sediada  

 

 

(Endereço Completo) 

 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 

sua habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

 

 

(Local e Data) 

 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

ANEXO IV 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 61/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2023 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGABILIDADE DE MENORES 

 

 

(Nome da Empresa) 

 

CNPJ/MF Nº _________________________________________________________, sediada  

 

 

(Endereço Completo) 

 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores 

de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 

observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei 

Federal nº 8666/93 e ao Inciso XXXIII do Art. 7° da Constituição Federal. 

 

(Local e Data) 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

Obs. 

 

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa 

condição. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

ANEXO V 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 61/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2023 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 

 

 

 

(Nome da empresa), CNPJ / MF nº, sediada (endereço completo) declaro (amos) para todos os 

fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão 

ELETRÔNICO, que estou (amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto na LC 

123/2006. 

 

 

____________________________________________ 

Local e data 

 

 

 

____________________________________________ 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

ANEXO VI 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 61/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2023 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta no edital do Pregão Eletrônico 

36/2023 da       Prefeitura Municipal de Pescaria Brava - SC, que a empresa 

___________________________________tomou conhecimento do Edital e de todas as 

condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e 

a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei. 

 

 

 

 

Local e data: 

 

 

Assinatura e carimbo da empresa: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

ANEXO VII 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 61/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2023 

 

DECLARAÇÃO 

 

(Razão Social): _________________________________________________________________ 

 

CNPJ/MF N°: __________________________________________________________________ 

 

Sediada ______________________________________________________________________ 

(Endereço Completo) 

 

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento 

licitatório sob  a modalidade Pregão Eletrônico para registro de preços nº 36/2023, instaurada 

pelo Município de 

Pescaria Brava - SC, não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado 

público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal. 

 

Por ser verdade, firmamos o presente.  

 

Data   _____________________________ 

 

Local  _____________________________ 

 

Nome do declarante   _________________ 

 

RG ________________________________ 

 

CPF ________________________________ 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

ANEXO VIII 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 61/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2023 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

O MUNICÍPIO DE PESCARIA BARAVA, ESTADO DE SANTA CATARINA, considerando o julgamento da 

licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2023 com certame aberto em XX/XX/2023 às 

09:00 horas e a respectiva homologação conforme fls.      do Processo Administrativo Nº 61/2023, 

resolve registrar o preço da empresa, nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação por ela 

alcançada, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes deste 

contrato, sujeitando‐se as partes às normas constantes da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como 

pelas demais leis correlatas do Pregão e pelas condições e em conformidade com as disposições a 

seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

 

O presente Contrato tem como objeto a contratação de empresa especializada na execução de serviços 

de manutenção da iluminação pública; serviços de extensão de rede bem como serviços de troca de 

luminárias antigas para led, compreendendo o centro da cidade, bairros e comunidades rurais, praças 

públicas, do Município de Pescaria Brava, conforme especificações apresentadas no parágrafo 

primeiro. 

 

Parágrafo Primeiro - Memorial descritivo dos itens: 

 

Seq. Qtd. Unid Especificação Valor. Unit. Valor Total 

01 12 MÊS 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA; 

SERVIÇOS DE EXTENSÃO DE REDE BEM COMO 

SERVIÇOS DE TROCA DE LUMINÁRIAS ANTIGAS PARA LED 

  

    

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

O presente Termo de contrato terá validade de 12 meses a partir da assinatura. 

 

CLÁSULA TERCEIRA – DA GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO  

 

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade 

da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o 

perfeito cumprimento do que foi acordado. 

 

Parágrafo Primeiro - A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui, nem reduz, 

a responsabilidade da Contratante, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, na sua 

ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.  

 

Parágrafo Segundo - O acompanhamento e fiscalização serão exercidos pelo profissional técnico 

responsável, Manoel de Medeiros, matrícula 1661/1, que deverá exercer um rigoroso controle em 



 
 

 

relação à quantidade, adequação, eficiência, continuidade e qualidade dos serviços prestados, a fim de 

possibilitar a aplicação de penalidades previstas no Contrato. Os relatórios serão encaminhados ao 

email do fiscal do contrato, que irá fornecer no momento oportuno.  

 

Parágrafo Terceiro - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados. 

 

Parágrafo Quarto - Estando em conformidade, os documentos de cobrança deverão ser atestados pela 

fiscalização do contrato e enviados ao setor competente para o devido pagamento. 

 

Parágrafo Quinto - Em caso de não conformidade, a Contratada será notificada, por escrito, sobre as 

irregularidades apontadas, para as providências do artigo 69 da Lei n. 8.666 de 21 de julho de 1993, no 

que couber. 

 

Parágrafo Sexto - O responsável pela fiscalização do Contrato deverá verificar, de modo sistemático, o 

cumprimento das disposições contratuais, bem como, exercer a supervisão, fiscalização técnica, 

controle e acompanhamento das aquisições previstas no Contrato. 

 

Parágrafo Sétimo - Quaisquer exigências da fiscalização do Contrato inerentes ao objeto deverão ser 

prontamente atendidas pela Contratada. 

 

CLÁUSULA QUARTA ‐ DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

O valor da referida contratação é R$ XX.XXX,XX (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). A especificação 

dos serviços, quantitativos e representantes legais, encontram‐se elencados no presente contrato. 

 

CLÁSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

 

A empresa detentora do contrato deverá executar o objeto nos quantitativos solicitados na respectiva 

Nota de Empenho, observadas as condições fixadas nesta Termo e seus Anexos e na legislação 

pertinente. 

 

Parágrafo Primeiro ‐ As aquisições dos objetos registrados neste Instrumento serão efetuadas através da 

respectiva Nota de Empenho firmado com a Prefeitura, contendo: nº da contrato, o nome da empresa, o 

objeto, a especificação, e demais informações pertinentes. 

 

Parágrafo Segundo – A Nota de Empenho será encaminhada a Empresa Vencedora que deverá recebê-

los e atender o quanto solicitado, no prazo estabelecido no edital. 

 

Parágrafo Terceiro ‐ Se a empresa qualificada em primeiro lugar recusar‐se a assinar o contrato, poderão 

ser convocadas as demais classificadas na licitação, respeitados as condições de fornecimento, os preços 

e os prazos do primeiro classificado. 

 

Parágrafo Quarto - A execução dos serviços, assim como a descrição dos materiais e equipes técnicas 

deverão seguir as especificações constantes no Edital. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO DETENTOR DO CONTRATO 

 

São obrigações do licitante vencedor, além das demais prevista neste contrato e nos Anexos que 



 
 

 

integram e complementam o Edital relativo ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2023. 

I.  Cumprir as cláusulas contratuais e sempre que solicitado pelo responsável, deverá dirimir 

quaisquer esclarecimentos julgados necessários pelo Município. 

II. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e sociais da empresa e seus empregados, mantendo-

os atualizados e quitados de acordo com as normas vigentes. 

III. Facilitar a fiscalização a ser desenvolvida pelo Contratante, através do seu representante, 

prestando as informações solicitadas. 

IV. Assumir os gastos e despesas que se fizerem necessários para o cumprimento integral do 

objeto deste Edital. 

V. Fornecer o transporte dos materiais, ferramentas, equipamentos e seu pessoal até os locais da 

execução dos serviços de manutenção da rede de iluminação pública, de acordo com as exigências do 

Código Nacional de Trânsito. 

VI. Responsabilizar-se pelos pagamentos, sem qualquer reembolso por parte do Município 

Contratante, de indenizações decorrentes de acidentes ou fatos que causem danos ou prejuízos aos 

serviços contratados e/ou a terceiros, decorrentes do contrato. 

VII. Efetuar todos os seguros a que estiver obrigada pelas leis brasileiras, em qualquer tempo. 

VIII. Executar os serviços dentro das características técnicas exigidas, de acordo com as normas da 

CELESC, e refazer os serviços realizados imperfeitamente. 

IX. Manter o pessoal em serviço devidamente uniformizado. 

X. Utilizar veículos em bom estado, tanto no que se refere ao funcionamento bem como sua 

apresentação em geral. Cada veículo deverá possuir, em ambas as portas, facilmente identificável, o 

emblema da Empresa Contratada. 

XI. Utilizar-se somente de pessoal comprovadamente habilitado para todos os serviços técnicos e 

administrativos, conforme as exigências deste Contrato e do Edital, bem como dispor de um engenheiro 

elétrico habilitado no CREA, como responsável junto ao Município Contratante.  

XII. Efetivar o registro do presente contrato junto ao CREA, sob a forma de Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART). 

XIII. Sinalizar adequadamente, conforme as normas do Município Contratante e de acordo com as 

exigências do Código Nacional de Trânsito, os locais onde estiverem sendo executados os serviços. 

XIV. Manter-se em condições de atender aos requisitos legais relativos à Segurança do Trabalho. 

XV. A Empresa Contratada terá que possuir autorização da CELESC para executar os serviços. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA ‐ DAS RESPONSABILIDADES DO DETENTOR DO CONTRATO 

 

São responsabilidades do Detentor do contrato: 

I. Todo e qualquer dano que causar à Prefeitura ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por 

seus prepostos, empregados ou mandatários, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento da Prefeitura. 

II. Qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em 

questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que 

envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo a Prefeitura de qualquer solidariedade ou 

responsabilidade. 

III. Por quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas ao Detentor do Contrato pela 

autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser 

observado na execução deste instrumento, desde que devidas e pagas, as quais serão 

reembolsadas à Prefeitura, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer 

pagamento devido a detentora do contrato, o valor correspondente. 

 

Parágrafo Primeiro - A detentora do contrato autoriza a Prefeitura a descontar o valor correspondente 

aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem 



 
 

 

devidos, ou da garantia contratual, independentemente de qualquer procedimento judicial, assegurada 

a prévia defesa. 

 

Parágrafo Segundo - A ausência ou omissão da fiscalização da Prefeitura não eximirá a detentora do 

contrato das responsabilidades previstas neste. 

 

CLÁUSULA OITAVA ‐ OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL 

 

A Prefeitura obriga‐se a:  

I. Zelar pela boa execução dos serviços pela Contratada; 

II. Cumprir e fazer cumprir as cláusulas contratuais;  

III. Determinar à Contratada – que deverá atender – as modificações no dimensionamento, 

planejamento e execução dos serviços objeto desta Licitação, assegurada a manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato, sempre que ocorrer alterações das condições iniciais estabelecidas 

na Proposta; 

IV. Assegurar o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato a ser firmado; 

V. Consignar nos orçamentos anuais, durante o prazo do contrato, dotações suficientes, bem 

como utilizar as garantias que forem necessárias para cumprir as obrigações pecuniárias assumidas 

junto à Contratada por força do contrato; 

VI. Transmitir, oficiosamente, à Contratada as instruções, ordens e reclamações, competindo à 

Administração decidir os casos de dúvidas acerca do contrato; 

VII. A Contratante pode solicitar à Contratada, que deverá atender, alterações, modificações ou 

expansões no planejamento dos serviços objetos deste contrato, assegurada a manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro;  

VIII. Fornecer e colocar à disposição da Contratada todos os elementos e informações que se 

fizerem necessários à execução do contrato; 

IX. Notificar a Contratada, formal e tempestivamente, acerca das irregularidades observadas no 

cumprimento do Contrato; 

X Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados; 

XI. Indicar, formalmente, o gestor/fiscal para acompanhamento/fiscalização da execução dos 

serviços contratados; 

XII. Expedir Ordem de Início dos Serviços; 

XIII. Informar à Contratada, previamente ao início dos serviços, e sempre que julgar necessário, 

todas as normas, as rotinas e os protocolos institucionais que deverão ser seguidos para a correta e a 

satisfatória execução dos serviços contratados, bem como indicar e disponibilizar instalações 

necessárias à execução dos mesmos; 

XIV. É dever da Contratante, sempre que houver necessidade, averiguada em processo formal, a 

aplicação à Contratada das penalidades legais e contratuais. 

 

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO 

 

A Prefeitura efetuará o pagamento à Adjudicatária através de crédito em conta corrente mantida pela 

mesma, de acordo com o cronograma de desembolso estabelecido no edital PE 36/2023 a partir da data 

da apresentação da nota fiscal/fatura discriminativa acompanhada da correspondente Nota de 

Empenho, com o respectivo ateste da unidade responsável pela fiscalização do objeto deste Contrato, 

em consonância ao disposto no Decreto n° 4.117, de 16 de abril de 2018. 

 

Parágrafo Primeiro ‐ Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/fatura, estas serão 

devolvidas a empresa, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, 

contando‐se o prazo para o pagamento da data da sua reapresentação. 



 
 

 

Parágrafo Segundo ‐ Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o 

documento de cobrança, prova de regularidade fiscal. 

 

Parágrafo Terceiro ‐ Nenhum pagamento será efetuado a empresa enquanto houver pendência de 

liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência do pactuado. 

 

Parágrafo Quarto ‐ Os preços serão fixos e irreajustáveis, observando‐se a repactuação, prevista no 

contrato. 

 

Parágrafo Quinto ‐ No caso de atraso de pagamento será utilizado, para atualização do valor 

mencionado no caput desta Cláusula, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor ‐ INPC/IBGE do 

período compreendido entre a data final do adimplemento e a do efetivo pagamento. 

 

Parágrafo Sexto ‐ Nenhum pagamento isentará a empresa das suas responsabilidades e obrigações, nem 

implicará aceitação definitiva dos produtos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA ‐ DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 

 

O preço manter‐se‐á inalterado pelo período de vigência do presente Instrumento, admitida a revisão 

no caso de desequilíbrio da equação econômico‐financeira inicial deste, de acordo com que estabelece  

a lei 8.666/93 e alterações posteriores no que se refere a contrato (os) decorrente (es) deste registro de 

preço. 

 

Parágrafo Primeiro - O preço que sofrer revisão não ultrapassará o preço praticado no mercado, 

mantendo‐se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e 

aquele vigente no mercado a época do registro de preços. 

 

Parágrafo Segundo - Caso o preço seja superior à média dos preços de mercado, a Prefeitura solicitará a 

empresa, mediante correspondência, redução do preço, de forma a adequá‐lo à definição do parágrafo 

primeiro. 

 

Parágrafo Terceiro - Fracassada a negociação com o primeiro colocado, a Prefeitura convocará as 

demais empresas, se for o caso, ou ainda os fornecedores classificados, respeitadas as condições de 

fornecimento, o preço e o prazo do primeiro classificado, para a redução do preço, hipótese em que 

poderão ocorrer as alterações na ordem de classificação das empresa. 

 

Parágrafo Quarto - Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços que forem iguais ou 

inferiores à média daqueles apurados pela Prefeitura. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 

 

São obrigações da empresa vencedora: 

I. Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, custos e despesas que sejam devidos em 

decorrência direta ou indireta do presente Contrato. 

II. A empresa vencedora declara haver levado em conta na apresentação de sua proposta os tributos, 

emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, encargos trabalhistas e todas as despesas incidentes 

sobre a compra de material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para 

efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

 

 



 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA ‐ DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Pelo atraso injustificado, pela inexecução parcial ou total do objeto pactuado no Contrato, conforme o 

caso, a Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções, garantida a defesa prévia: 

I. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos à Contratante; 

II. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

III. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

IV. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada em forma proporcional à obrigação inadimplida; 

V. Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida no momento em que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

VI. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo não superior a dois 

anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, o fornecedor que: 

a) Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual; 

b) Não mantiver proposta, injustificadamente; 

c) Comportar-se de modo inidôneo; 

d) Fizer declaração falsa; 

e) Cometer fraude fiscal; 

f) Falhar ou fraudar no fornecimento do objeto. 

VII. As multas estabelecidas serão entendidas como independentes e cumulativas e serão 

compensadas pela Contratante com as importâncias em dinheiro relativas às prestações a que 

corresponderem, ou da garantia do Contrato, quando for o caso, cobradas judicialmente. 

VIII. Quando a Contratada motivar rescisão contratual, será responsável pelas perdas e danos 

decorrentes à Contratante. 

IX. Ficam sujeitas às penalidades do artigo 87, III e IV da Lei n. 8.666/93, as empresas ou 

profissionais que: 

 I. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 

 recolhimento de quaisquer tributos; 

 II. Tenham praticados atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 

 III. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

 de atos ilícitos praticados. 

X. A inexecução total ou parcial dos serviços objeto deste Contrato poderá ensejar na sua 

rescisão, nos termos dos artigos 78 e ss. da Lei n. 8.666/93. 

XI. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á através de processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observado o 

procedimento previsto na Lei n. 8.666/3. 

XII. Caso a Contratante determine, a multa será recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

XIII. Os atrasos na execução e outros descumprimentos de prazos, poderão ser considerados 

inexecução total contratual, caso ultrapassem, no total, 30 (trinta) dias úteis. 

XIV. As sanções de Advertência e de Suspensão Temporária de Licitar e Contratar com a 

Administração, não cumuláveis entre si, poderão ser aplicadas juntamente com as multas, de acordo 

com a gravidade da infração apurada. 

XV. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias a contar do 

recebimento da notificação e, será limitado a 10% (dez por cento) do valor mensal do Contrato. 



 
 

 

XVI. As irregularidades ou defeitos constatados durante a execução dos serviços serão repassados 

pela Secretaria Municipal de Obras para a Contratada, que deverá providenciar a imediata reparação. 

XVII. Tais irregularidades serão notificadas por escrito aos responsáveis da Contratada sob as quais 

poderão ser aplicadas pela Secretaria Municipal de Obras as multas que lhe couberem; 

XVIII. O processo de aplicação das penalidades de Advertência e Multa, inclusive moratória, tem 

início com a lavratura do Auto de Infração pela fiscalização da Contratante; 

XIX. Lavrado o Auto, a Contratada será imediatamente intimada, lhe sendo dado um prazo de 5 

(cinco) dias úteis para a defesa prévia; 

XX. Recebida a defesa prévia, os Autos serão encaminhados pela fiscalização à Contratante, 

devidamente instruídos para decisão. 

XXI. Da decisão da Contratante em aplicar a penalidade, caberá recurso voluntário, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, contados a partir da intimação, para o Prefeito Municipal, independentemente da 

garantia de instância; 

XXII. A decisão do Prefeito Municipal exaure a instância administrativa; 

XXIII. Apurando-se, no processo, a prática de duas ou mais infrações, pela Contratada, aplicam-se 

cumulativamente as penas cominadas, se as infrações não forem idênticas; 

XXIV. Em se tratando de infração continuada em relação a qual tenham sido lavrados diversos autos 

e representações, serão eles reunidos em um único processo, para imposição da pena cabível; 

XXV. Considerar-se-ão continuadas as infrações quando se tratar de repetição de falta ainda não 

apurada ou, que seja objeto de processo de cuja instauração a Contratada não tenha conhecimento, 

através de intimação; 

XXVI. Na falta de pagamento da multa no prazo de 10 (dez) dias a partir da ciência pela Contratada, 

da decisão final que impuser a penalidade, terá lugar o processo de execução. 

XXVII. As importâncias pecuniárias resultantes da aplicação das multas previstas no contrato 

reverterão à Contratante. 

XXVIII. A aplicação e o cumprimento das penalidades previstas neste Contrato não prejudicam a 

aplicação de penas previstas na legislação vigente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ‐ DOS ILÍCITOS PENAIS 

 

As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 e alterações posteriores serão objeto de processo judicial 

na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA ‐ DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

Os recursos para cobertura das despesas, decorrentes da presente licitação, correrão à conta 
da seguinte dotação: 
 Organograma: 05.001 
 Descrição da despesa: Manutenção da iluminação pública 
 Máscara: 05.0001.15.452.0003.2017.3.3.90.00.00 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA ‐ DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

I. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura 

de termo aditivo a presente Ata; 

II. Integram este Contrato, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO 36/2023 e seus anexos, bem como as 

propostas das empresas classificadas para cada Itens; 

III. É vedado caucionar ou utilizar o presente Registro de Preços para qualquer operação 

financeira, sem prévia e expressa autorização da Prefeitura; 

 



 
 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA ‐ DO FORO 

 

O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Contrato será o da 

Comarca de Laguna/SC. 

 

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam a presente, em duas vias de igual teor e 

forma, na presença de duas testemunhas. 

 

 

MUNICÍPIO DE PESCARIA BRAVA 

LOURIVAL DE OLIVEIRA IZIDORO  

Prefeito Municipal 

Contratante 

XXXXXXXX 

REPRESENTANTE 

Contratada

 

TESTEMUNHAS: 

NOME:       NOME:  

CPF:       CPF:  


